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A anunciada desistência, ao que tu-
do indica definitiva, de implantar a 
Praça da Soberania, em meu en-
tendimento, não encerra a ques- 

tão. Os debates provocados pela proposta 
deixam, ainda em aberto, algumas ques-
tões fundamentais relativas à crítica a 
obras de arquitetura e urbanismo, bem co-
mo à apropriação social dos espaços urba-
nos. Nesse sentido, a proposta da Praça da 
Soberania foi exemplar. 

À primeira manifestação crítica à pro-
posta da Praça da Soberania, expressa pela 
arquiteta Silvia Ficher, imaginava a ocor-
rência de uma série de desdobramentos, 
sendo que alguns se concretizaram outros 
não. Tudo porque, sabemos todos nós, no 
Brasil, a crítica arquitetônica é alvo de uma 
sequência previsível de reações. 

Em primeiro lugar, imaginei eu, um pe-
lotão de frente, constituído por amigos e 
colaboradores do arquiteto Oscar Nie-
meyer, iria, de imediato, tomar a defesa do 
projeto, do autor ou de ambos. Mais ain-
da, imaginava eu, todos iriam centrar o fo-
co de suas intervenções, não na crítica fei-
ta à concepção e oportunidade da praça 
em si, mas, sim, na sua autora. Desqualifi-
Ca-se o crítico e silencia-se em relação ao 
objeto criticado. 

Para surpresa minha, a primeira mani-
festação veio do próprio Oscar Niemeyer e, 
só depois, muito depois, vieram as manifes-
tações dos seus amigos e colaboradores. Na 
sua manifestação, o arquiteto afirma, em 
certo trecho, que "não vou aos jornais em 

<, que alguns, alheios aos assuntos da arqui-
tetura e do urbanismo, vêm a público e, 
sem dizer nada de novo, participam do de-
bate em curso." Para, mais adiante, afirmar: 
"É meu direito e obrigação concebê-la e • 
propô-la." Uma declaração que, no fundo, 

parece invocar um caráter místico. Errei na 
previsão da ordem das intervenções, mas 
não no teor das reações que se seguiram (e 
ainda seguem) na imprensa. 

Em segundo lugar, imaginava uma dis-
cussão restrita a arquitetos e, eventualmen-
te, com participação mínima do suposto 
cliente, o Governo do Distrito Federal, já 
que o projeto foï anunciado durante visita 
do governador ao escritório de Niemeyer, 
no Rio de Janeiro. Errei novamente, pois a 
população manifestou-se em grande esca-
la, condenando a obra, menos pela sua lo-
calização, como o fizeram os arquitetos, e 
mais pela ausência de qhalquer função so-
cial e pelo desperdício financeiro que ela 
representava. 

Como um parênteses que se impõe, cabe 
observar que o Governo do Distrito Federal 
está se especializando em apresentar, por 
meio da imprensa, propostas urbanísticas, 
sem que se saibam as suas razões e grau de 
prioridades. Estão aí o Plano Lerner, a reto-
mada do Projeto Orla, para citar só dois 
exemplos. É preciso reconhecer que à qua-
lidade do plano urbanístico do Plano Piloto 
não correspondeu, nunca, um detalhamen-
to urbanístico compatível com a grandeza 
da capital federal. Há muito tempo defen-
demos a necessidade de um plano diretor 
de desenho urbano para a capital, de modo 
a identificar e propor correção para os inú-
meros pontos críticos existentes, alguns de-
les comprometendo até mesmo as ideias 
básicas de Lucio Costa. 

Dois exemplos singelos podem ser cita-
dos: os penduricalhos que foram sendo im-
plantados no entorno da Praça dos Três Po-
deres, como o mastro da bandeira, o Pan-
teão da Pátria, os memoriais, a sede.da Pro-
curadoria-Geral da República, entre outros, 
numa área de cerrado que deveria garantir 
a escala bucólica de Brasília. Outro exem-
plo é caracterizado pela falta de equipa-
mentos de uso coletivo na Esplanada, tais 
como livraria, papelaria e restaurante, para  

servir o enorme contingente populacional 
que para lá se desloca diariamente; a essa 
lista de equipamentos deve-se acrescentar, 
mesmo que a contragosto, estacionamen-
tos. Um croquis do próprio Niemeyer pro-
punha uma solução tão singela quanto ge-
nial: um rasgo no terreno, no sentido norte-
sul, em parte coberto,. em parte ao ar livre, 
mas tudo abaixo da superfície do terreno. 
Dada a extensão da Esplanada, é de se ima-
ginar que haveria duas intervenções dessa 
natureza. A razão da substituição dessa 
proposta pela Praça da Soberania, nem Nie- 

 nem seus amigos e colaboradores 
conseguiram, até agora, mostrar. 

Essa história toda me faz lembrar um ar-
tigo que escrevi, há mais de 10 anos. Na. 
ocasião, Niemeyer escreveu um artigo no 
Jornal do Brasil, "Quando as catedrais eram 
brancas", título que parodiava uma obra de 
Le.  Corbusier. O artigo procurava justificar a 
pintura, na cor branca, realizada nos pilares 
da catedral. Manifestando minha indigna-
ção, escrevi o artigo "Quando a catedral era 
cinza", não só expondo minha contrarieda-
de, como arquiteto, à maquilagem de uma 
obra que já estava incorporada ao imaginá-
rio social da população, mas, também, co-
mo cidadão, quando indagava — e este era 
o objetivo principal do artigo — em que 
momento os espaços públicos, sejam eles 
arquitetônicos ou urbanísticos, deixam de 
pertencer aos arquitetos que os projetam e 
passam ao domínio público. Em outras pa-
lavras, podem elas, as obras, ser alteradas 
por livre arbítrio e Capricho de seus autores, 
quando já absorvidas pela população, a - 
quem, no fim, todas elas se destinam? 

A resposta à minha indagação de 10 anos 
atrás veio, em parte, agora, durante os de- f  
bates sobre a Praça da'Soberania, quando 
foi amplamente revelado que a lei do tom-
bamento de Brasília tem um artigo que, ex- ' 
pressamente, permite que Lucio Costa e 
Oscar Niemeyer possam (quase) tudo na ." 
organização espacial da capital federal. 
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